
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro

Diretoria de Saneamento e Grande Operação
Gerência Imunana Laranjal

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO:

 

1.1. Este Termo de Referência define as condições para aquisição de UM (01) ESPECTROFOTÔMETRO
UV/VISÍVEL para utilização no Laboratório de Controle da Qualidade da Água da Gerência Imunana Laranjal - GIL,
da Diretoria de Produção e Grande Operação - DG. A aquisição deste deverá ocorrer através de licitação pública, sendo
fundamental para a correta avaliação quanto à incidência das despesas incidentes nos preços dos materiais.

 

2. DA JUSTIFICATIVA:

 
2.1. A aquisição se justifica pelo único e atual aparelho do Laboratório de Controle da Qualidade estar obsoleto devido
à falta de peças de reposição no mercado, sendo necessário de um equipamento mais moderno para a continuidade da
realização da rotina analítica de monitoramento do manancial e saída de tratamento, conforme especificado nas
legislações vigentes (Portaria nº 888/MS e CONAMA 357/05).
2.2. Este equipamento é indispensável para a rotina analítica e sua ausência acarretará a descontinuidade das análises
podendo ocasionar sanções administrativas por descumprimento das legislações.

 
 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

 

Item Código IFS DESCRIÇÃO UNID QUANT

01 1066100266
 

ESPECTROFOTÔMETRO DE VARREDURA ULTRA VIOLETA
VISÍVEL

UN 01

DISPLAY LDC; MODOS DE LEITURA: ABSORBÂNCIA,
TRANSMITÂNCIA E CONCENTRAÇÃO; FAIXA DE
COMPRIMENTO DE ONDA: 190 nm A 1000 nm; PRECISÃO: ± 2
nm; LÂMPADA DE XENÔNIO; BANDA DE PASSAGEM: DE 2 nm;
FORNECIDO COM 4 CUBETAS NO MÍNIMO; CONEXÃO: RS-232
E/OU USB; ALIMENTAÇÃO: 110 E/OU 220V. REFERÊNCIA:
HACH DR6000, Shimadzu UV-1900i

 

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

 

4.1 Menor preço unitário.

 

5. TIPO DE CONTRATAÇÃO E REGIME/FORMA DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO:

 

5.1 ( X ) AQUISIÇÃO:



5.1.1 ( X ) forma de fornecimento integral ( ) forma de fornecimento parcelada ( ) forma de fornecimento
contínua;

 

6. PRAZO DA ENTREGA DO BEM:

 

6.1 Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias corridos para a entrega do equipamento, contados a partir da Ordem de
Fornecimento a ser emitida pela CEDAE.

 

7. LOCAL DE ENTREGA DO BEM:

 

7.1 A entrega do material será na Estação de Tratamento de Água do Laranjal, localizada na Rodovia Amaral Peixoto,
Km 13,5 – São Gonçalo, atual Rua José Rosendo de Souza s/nº, Jardim Catarina, São Gonçalo - RJ / RJ, CEP 24715-
200.

 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

 

8.1 Deverá ser observada, no que couber, a Ordem de Serviço “E” nº 14.693 de 23 de maio de 2017, que estabelece os
procedimentos para a emissão de Termos de Aceitação Provisória e Definitiva para os contratos administrativos
celebrados com a CEDAE;

8.2 O equipamento entregue fora do almoxarifado será recepcionado por pelo menos um dos membros da Comissão de
Fiscalização do Contrato, que será responsável pela verificação das conformidades, validando a aceitação deste, pela
emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAL FORA DO ALMOXARIFADO (doc.
Ref. ANEXO V da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017);

8.3 A aceitação provisória e definitiva será emitida ao término do prazo do contrato e seus aditivos, quando houver,
concomitante ao parecer favorável da Comissão de Fiscalização sobre a execução;

8.4 O material que não atender as especificações ou por ter defeito, vícios ou incorreções resultantes de fabricação,
carga e descarga ou transporte, deverão ser substituídos ou reparados sem ônus para a CEDAE. Neste caso, o
fornecedor será notificado e no prazo estabelecido pela GIL-6.2, deverá promover a substituição do produto recusado.

 

9. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO PRODUTO:

 

9.1. Garantia legal de 90 dias estabelecida pelo CDC (Código de Defesa do Consumidor) e independe de previsão em
contrato. O prazo começará a contar a partir do recebimento do produto;

9.2. No caso em que for identificado um vício oculto - defeito que só se mostra depois de um certo tempo de uso do
produto - o prazo da garantia legal começará a contar a partir do momento em que esse defeito for constatado;

9.3. Em caso de haver garantia contratual em que o fabricante ou fornecedor acrescente a seu produto de livre e
espontânea vontade, esta será complementar a legal e sua vigência começará a partir da data de emissão da nota fiscal,
com o prazo e condições impostas pela empresa estabelecida no "termo de garantia".

 

10. FORMA E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:

 

10.1 O pagamento à contratada será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório
dos materiais;

10.2 A verificação, pela Comissão de Fiscalização, de qualquer irregularidade nos objetos entregues impedirá o seu
recebimento provisório, ficando consequentemente suspenso o prazo para pagamento, que somente voltará a correr
quando solucionado o problema;

10.3 A suspensão do prazo para pagamento será efetuada na data em que ocorrer a notificação formal da
CONTRATADA acerca da irregularidade/pendência constatada, podendo ser realizada por meio de correspondência



eletrônica.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 

A Contratada deverá cumprir fielmente as disposições previstas na legislação vigente no contrato celebrado e no edital
da licitação, atuando em consonância com os princípios da probidade e da boa-fé, cabendo-lhe, especialmente:

11.1 Manter os requisitos e condições de habilitação fixadas no processo de licitação ou contratação direta;

11.2 Comunicar a imposição de penalidade que acarrete o impedimento de contratar com a CEDAE, bem como a
eventual perda dos pressupostos para a participação de licitação;

11.3 Cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações contratadas;

11.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados. Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a
especificação serão recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro
próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação;

11.5 Responder pela correção e qualidade dos bens nos termos da proposta apresentada, observadas as normas éticas e
técnicas aplicáveis;

11.6 Tomar conhecimento e seguir os dispositivos constantes do Código de Ética e Conduta da CEDAE, presente no
link www.cedae.com.br/governancacorporativa;

11.7 Cumprir as normas previstas na Lei no 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013, a “Lei Anticorrupção”, abstendo-se
de cometer os atos tendentes a lesar a Administração Pública e denunciando a prática de irregularidades de que tiver
conhecimento;

11.8 O aceite dos materiais pela contratante, não exclui a responsabilidade civil do contratado, caso seja verificado
posteriormente disparidades com as especificações técnicas exigidas no edital, ou atribuídas ao fabricante;

11.9 Em observância ao princípio do desenvolvimento sustentável, a contratada deve adotar práticas de
sustentabilidade, nos termos do Art. 7º do Decreto Estadual do Rio de Janeiro nº. 43.629, de 5 de junho de 2012, que
visem à: (a)Redução de consumo de água, energia ou combustível; (b) Redução na geração de resíduos e destinação
final ambientalmente adequada dos que forem gerados; ou (c) Redução da emissão de gases efeito estufa.

 

12. AMOSTRA:

 

12.1 No cumprimento de suas atribuições, a GIL-6.2 poderá exigir uma amostra do bem no procedimento de pré-
qualificação e na fase de julgamento das propostas ou de lances, para inspeções e testes de desempenho caso os
produtos fornecidos não sejam os indicados na especificação dos materiais como referência;

12.2 A amostra deverá ser entregue na Estação de Tratamento de Água do Laranjal, conforme o item 7, em até 3 (três)
dias úteis após a solicitação da Área Técnica Demandante, sem custos para a CEDAE;

12.3 A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado ou a sua reprovação pela área técnica da CEDAE acarretará a
desclassificação do LICITANTE.

 

13. VISITA TÉCNICA– RESULTADOS ESPERADOS:

 

13.1 Tendo em vista que a presente contratação é exclusivamente de aquisição, não será necessário a realização de
visita técnica.

 

14. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO

 



14.1 Considerando que o objeto deste Termo de Referência é única e exclusivamente a aquisição do bem, sem serviços
de instalação, não é pertinente estabelecer um Acordo de Nível de Serviços.

 

15. FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO:

 

15.1 Não haverá formalização por meio de contrato

 

16. CONDIÇÕES GERAIS:

 

16.1 Os preços unitários da contratada deverão corresponder ao fornecimento total, considerando incluídas todas e
quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes;

16.2 Os materiais deverão ser novos e satisfazer rigorosamente as especificações técnicas e estar em conformidade com
o estabelecido no Caderno de Especificações;

16.3 Efetuar a entrega do objeto, em uma única etapa e em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes neste termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
ao fabricante e modelo.

16.4 A GIL-6.2 poderá solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o
aspecto ambiental, por instituição previamente credenciada;

16.5 É obrigatório, como condição de aceitabilidade da proposta, a adequação às normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação da qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro);

16.6 A vencedora deverá anexar ao portal de compras, Licitações Caixa, os seguintes documentos:

16.6.1 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

16.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria–Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

16.6.3 Declaração de que não possui fato impeditivo de licitar e contratar com a CEDAE, conforme modelo
presente no Anexo II, afirmando que a empresa não se enquadra nos termos do artigo 38 da Lei 13.303/2016 e
que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, salvo se o efeito da penalidade se restringir ao
âmbito do órgão sancionador, ou de declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, cujos efeitos ainda vigorem;

16.7 Uma vez recebidos os documentos, será consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –
CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União;

16.7.1 Caso o licitante conste no Cadastro mencionado no subitem 16.7 com o registro de penalidade que impeça
a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame;

16.7.2 A empresa vencedora também deverá anexar ao portal Licitações Caixa a Proposta de Preços com o
melhor valor proposto em conformidade com o Modelo Oficial de Proposta de Preços constante no Anexo I deste
Termo de Referência;

16.7.3 O participante deverá, obrigatoriamente, informar o fabricante, marca e modelo do material ofertado,
devendo este ser de primeira qualidade.

16.7.4 Deverá ser informado na Proposta de Preço a agência bancária e a conta corrente para recebimento do
pagamento, devendo o banco ser preferencialmente o Banco Bradesco.

16.7.5 Os preços propostos deverão corresponder aos praticados pela empresa à data de realização da Compra
Direta, englobando todas as despesas relativas ao fornecimento, bem como os respectivos custos diretos e
indiretos, transportes, cargas, descargas, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer
despesas extras e necessárias, não especificadas neste termo de referência, mas julgadas essenciais ao



cumprimento do objeto. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será
considerado;

16.7.6 Para fins de participação na compra direta, o proponente que NÃO estiver localizado no Estado do Rio de
Janeiro deverá acrescer aos preços que serão propostos no Sistema Eletrônico, o valor correspondente à diferença
entre a alíquota de ICMS interna do Estado do Rio de Janeiro e aquela interestadual. No momento da oferta da
proposta de preços, esta deverá estar equalizada. No caso de produtos com alíquota diferenciada, será aplicado o
percentual prescrito na norma regulamentadora;

16.7.7 A contratada não estabelecida no Estado do Rio de Janeiro ficará responsável pelo recolhimento do
diferencial de alíquota do ICMS incidente nas operações interestaduais, nos termos do Artigo 155, Parágrafo 2º,
inc. VIII, alínea “b” da CF 1988.”

 

17. ASSINATURAS:

 

Elaborado por:

Diana Guedes Ferreira
Coordenação de Laboratórios – GIL-62
Reg.: 0-019413-0 - CEDAE
 

Chefia Imediata:

Wagner Alves Veiga
Chefe do Departamento - GIL-6
Reg.: 0-006.564-5 - CEDAE
 

 
Rio de Janeiro, 18 abril de 2023
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